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	FGTS-Vale foi a melhor aplicação de abril, com ganho de 13,94% no mês
Economia - Ana Cecília Santos
Pior desempenho foi o dos fundos cambiais, que perderam 1,32%
A forte valorização da cotação do minério de ferro e do níquel no mercado internacional ajudou a fazer dos fundos FGTS-Vale a aplicação mais rentável de abril. Os ganhos foram de 13,94%, segundo dados da Associação Nacional dos Bancos de Investimento (Anbid) até o dia 25. É o quarto mês consecutivo de liderança desse fundo.
 
Em segundo lugar, ficaram os fundos de ações (8,85%) e, em terceiro, o PIBB, aplicação nas ações da carteira da BNDESPar, com rendimento de 8,05%. Em último ficaram os fundos cambiais, com perda de 1,32%. Mesmo com o bom resultado, o FGTS-Vale acumulou no mês resgate de R$ 46 milhões. Os analistas, porém, recomendam fortemente os papéis da empresa.
 
- A demanda mundial pelo minério de ferro e pelo níquel continua forte. A expectativa é que, no ano que vem, os preços das commodities, que estão em níveis recordes, continuem a subir.
 
A oferta vai ficar cada vez mais pressionada por causa da demanda chinesa, influenciando fortemente a rentabilidade da Vale este ano - explica Cristiane Viana, analista do setor de mineração da corretora Ágora.
 
Apesar do desempenho bem inferior a outras aplicações, os fundos de renda fixa (0,99%) registraram a maior captação no mês: R$ 5,237 bilhões. Segundo a Anbid, no entanto, há um movimento claro de migração dos investimentos de fundos conservadores para outros mais agressivos, como os multimercados, que no mês captaram R$ 738 milhões, enquanto os fundos DI, com ganhos de apenas 0,80%, perderam R$ 1,133 bilhão. Até abril, a indústria de fundos acumula patrimônio de R$ 995,131 bilhões.
 
- Em um cenário de queda da taxa básica Selic, quem mais sofre são os fundos DI. Desde o início do ano vemos uma saída de aplicações conservadores em direção a outras mais arriscadas, em busca de rentabilidade - analisa José Brazuna, gerente técnico de fundos da Anbid.
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	Construtoras enfrentam desafios para competir
Empresas - São Paulo - Yan Boechat
Recheadas com recursos captados na bolsa de valores, muitas empresas do setor imobiliário lançam um corrida frenética para expandir suas operações. Esse cenário leva as pequenas e médias incorporadoras a seguir um caminho inverso e a adotar a cautela como estratégia de sobrevivência. Atordoadas com a concorrência feroz, e súbita, por parte das empresas que foram ao mercado de capitais, essas companhias que não conseguiram ir à bolsa ainda estão tentando encontrar um caminho para sobreviver a um cenário completamente novo. As estratégias são diversificadas e há apenas um consenso entre elas: quem ficar parado não conseguirá sobreviver à grande transformação que vive a indústria da construção civil.
 
Transformação que passa, obrigatoriamente, por uma mudança considerável na correlação de forças do setor. Historicamente, o segmento imobiliário sempre foi extremamente pulverizado no Brasil. A escassez de crédito, a demanda reprimida por um renda em queda e o pouco capital para financiar a produção nunca permitiram que a competição entre elas fosse tão desigual como agora.
 
De acordo com dados da Empresa Brasileira de Estudos de Patrimônio (Embraesp), que acompanha de perto o mercado de São Paulo há 30 anos, as 10 maiores incorporadoras da capital paulista detinham, juntas, 22,64% do mercado em 2005. Os outros 77,36% eram divididos entre 325 incorporadoras. "Nunca houve uma liderança consolidada" afirma Luiz Paulo Pompéia, diretor de estudos da Embraesp. "Há dois anos a maior do setor, a Cyrela, tinha apenas 5,20% de participação e a Gafisa, a segunda, apenas 3,60%".
 
Mas agora, que um grupo restrito de cerca de 15 empresas captou mais de R$ 11 bilhões no mercado de capitais, essa realidade está mudando, e rapidamente. "O fato é que tudo está acontecendo em uma velocidade impressionante e todos, com razão, estão assustados", diz Ana Maria Castelo, coordenadora do setor de construção da FGV Projetos. "Não há dúvida que haverá espaço para todos, mas não há dúvida também que muitos vão morrer nessa transformação que estamos passando", diz ela.
 
Desde que percebeu isso, Ely Werthein, diretor da incorporadora Luciano Werthein, ampliou suas rondas semanais em busca de terrenos em São Paulo. "Eu sempre procurava terrenos pessoalmente, mas depois que a competição se acirrou, eu só fecho negócio pessoalmente, não delego a mais ninguém", diz.
 
Com as áreas disponíveis em São Paulo inflacionadas pela alta liquidez do mercado, a compra de terrenos se tornou o ponto mais estratégico na incorporação do imóvel. "As grandes até podem errar, mas nós, agora, não temos mais o direito de fazer uma escolha equivocada", diz ele, que deve lançar empreendimentos com uma receita potencial de R$ 100 milhões esse ano.
 
Além da velha estratégia de que só os olhos do dono engordam o boi, Werthein, assim como todos os seus pares, está buscando parcerias. Mauro Marcondes Pincherle, diretor de operações da Enplan, tem dado preferência às incorporações conjuntas. "Com as grandes cheias de dinheiro, não há razões para nós ficarmos disputando um bom terreno", diz ele. "O ideal é comprarmos juntos e fazermos parcerias específicas", diz.
 
Essa, de certa forma, tem sido uma regra entre as pequenas em médias empresas. A Tricury, um incorporadora que vem atuando no segmento popular adotou essa como sua estratégica básica. "Não há porque brigar, temos que nos unir, porque a concorrência tem sido muito agressiva", diz Alexandre Barrionovo, diretor de incorporações da empresa. Para ele, as associações são fundamentais nesse momento. E não só com empresas do setor. A entrada de fundos de investimento imobiliários internacionais é vista como uma saída para financiar o aumento da produção. "Estão todos ai querendo investir e não temos problemas em nos associar em apenas projetos específicos", diz o executivo.
 
Outras empresas, no entanto, tem seguido a linha de que se não pode vencê-los, una-se a eles. A Tati Incorporadora talvez seja o melhor exemplo disso. Em meados do ano passado a empresa vendeu todo seu estoque de terrenos e ativos para a Tecnisa, que buscava musculatura para ir à bolsa. Agora, a empresa está em busca de novas parcerias com as grandes do setor. "A fusão com pequenas é muito difícil, somos todos familiares e a questão cultural é complicada", diz Arnaldo Goldstein, diretor geral da Tati.
 
Esse, talvez, seja o ponto de maior inflexão em uma esperada concentração do setor. Poucos apostam que as pequenas irão se unir. Até podem ser incorporadas pelas grandes, como algumas já foram, mas não há quem aposte em um movimento de fusão entre as menores.
 
Exatamente por isso, algumas empresas estão seguindo os passos das grandes para conseguir se expandir. A Patrimônio, que tem um VGV de cerca de R$ 250 milhões anuais, está replicando a estratégia daquelas que abriram o capital e estão migrando para outras regiões do país. Cerca de 50% dos lançamentos da incorporadora esse ano vão ocorrer em estados do Norte e Nordeste do país. "A concorrência por terrenos aqui está inviabilizando a operação, temos de ir para mercados menos disputados", diz Jorge Yamanski Filho, diretor geral da Patrimônio.
 
Mas há também quem prefira encontrar nichos específicos dentro do maior - e mais saturado - mercado brasileiro. "Essa é a saída para muitas das empresas que não foram ao mercado de capitais", diz Ana Maria Castelo. "Elas vão precisar encontrar mercados onde a concorrência com as grandes não será tão acirrada".
 
A TPA, uma incorporadora de médio porte com lançamentos de cerca de R$ 100 milhões no ano passado, tem seguido esse conselho. A companhia elegeu o centro de São Paulo como seu foco primordial e, no mês passado, fez o primeiro lançamento de um edifício residencial na região nos últimos 20 anos. "Aquela é uma região complicada, mas estamos apostando nela porque há espaço para crescer e não há tanto interesse das grandes", diz Mauro Teixeira, diretor e sócio da TPA.
 
O primeiro projeto obedece a um conceito raro no centro. O empreendimento localizado no Largo do Arouche terá uma ampla área de lazer, com piscina aquecida, sala de ginástica e quadras esportivas. Os 240 apartamentos, no entanto, serão pequenos, com cerca de 50 metros quadrados. "Em dois meses vendemos mais de 15% e queremos fazer novos lançamentos na região ainda esse ano", diz Teixeira.
 
Ainda é cedo, dizem os próprios incorporadores, para saber quem está adotando a estratégia correta para sobreviver no novo mercado. Há consenso de que muitos não resistirão à pressão da forte concorrência. Mas certeza mesmo, ninguém tem. "A verdade é que estamos todos esperando para ver o que acontecerá", diz Eli Werthein. "No fundo, ninguém sabe onde isso vai dar, nem nós, os pequenos e médios, nem as grandes incorporadoras".

Maré baixa não desestimula interesse pela bolsa
Mesmo com as recentes dificuldades que algumas empresas do setor tiveram em suas ofertas públicas de ações (OPA, uma nova leva de incorporadoras e construtoras se prepara para ir à bolsa de valores. Todas esperam conseguir replicar o sucesso das cerca de 15 empresas que conseguiram abrir o capital nos últimos 18 meses e captaram mais de R$ 8 bilhões apenas com as ofertas primárias.
 
Neste momento, cinco companhias do setor aguardam autorização da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) para obter o registro de companhias abertas. São elas: a Inpar, a Goldfarb, a EZ Tec, a Helbor e a Multiplan. Dessas, três (Inpar, Helbor e Goldfarb) já fizeram o pedido para realizar suas oferta na Bovespa.
 
A disposição de tantas companhias do setor em ir à bolsa contrasta com as operações frustradas das três últimas empresas do segmento que aportaram no mercado de capitais. Even e JHSF, por exemplo, não tiveram demanda suficiente por seus papéis e, além de reduzir o preço mínimo das ações, também tiveram que cancelar a emissão de títulos secundários, cujo capital arrecadado iria direto para o bolso dos acionistas vendedores.
 
Na última semana foi a vez de a CR2, uma empresa carioca focada na baixa renda, ter sua experiência frustrada. Cerca de 60% das reservas feitas por investidores institucionais foram canceladas depois que se descobriu que 30% das ações ofertadas haviam sido compradas pelos próprios acionistas controladores da CR2. No prospecto, esses mesmos acionistas não informaram que poderiam adquirir as ações.
 
Mesmo com tantos contratempos, ainda há empresas que continuam se preparando para uma eventual abertura de capital. A MBigucci, que atua na região do ABC paulista, está reformulando todo o seu processo de gestão e ainda não desistiu de ir ao mercado de capitais.
 
"É claro que os últimos acontecimentos nos fizeram refletir, mas acredito que já temos o potencial para ir à bolsa", diz Milton Bigucci, diretor geral da empresa. De acordo com ele, mesmo com as recentes operações frustradas, a companhia continua continua sendo procurada por bancos de investimento. (YB)
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	Oferta vai triplicar o crédito imobiliário
Economia & Negócios - Márcia De Chiara
Participação deve crescer dos atuais 2% para 7% do PIB, em três anos
O efeito 'Casas Bahia' no crédito imobiliário, com oferta abundante de financiamentos, prestações fixas e prazos a perder de vista, provocou uma corrida dos bancos para emprestar às construtoras e ao consumidor. Isso pode mais que triplicar a fatia do crédito imobiliário no Produto Interno Bruto (PIB) em três anos, dos atuais 2% para, no mínimo, 7%, segundo especialistas.
 
'Se antes as construtoras procuravam as instituições financeiras, agora ocorre o inverso', diz o diretor de Desenvolvimento Imobiliário da Schahin Cury, Newman Brito. O assédio dos bancos é crescente e inclui a partir de agora não apenas a oferta de juros menores e planos de pagamento com mensalidades fixas, mas também agilidade nas negociações.
 
'É possível comprar um carro e sair dirigindo da concessionária em poucos dias, mas ainda demora cerca de três meses para obter a papelada para a compra de um imóvel', compara o superintendente da Associação Brasileira das Entidades de Crédito Imobiliário e Poupança (Abecip), Carlos Eduardo Duarte Fleury.
 
A disputa pelo cliente, seja ele o consumidor ou a construtora, foi motivada pela tendência de queda da rentabilidade dos títulos públicos. Também as instituições financeiras já perceberam que, se o Brasil alcançar, em breve, o grau de investimento, recursos de fundos de investimento irão desembarcar aqui em busca de bons negócios de longo prazo, como a compra de títulos imobiliários.
 
'Para os bancos , a aposta no crédito imobiliário cai como uma luva', diz o economista da LCA Consultores Braulio Borges. Como já não existe tanto espaço para as instituições financeiras crescerem no crédito ao consumo, emprestar dinheiro para compra da casa própria abre a possibilidade para os bancos venderem esses créditos a fundos de investimentos. Com isso, as instituições financeiras embolsam a sua parte e se livram do risco da operação. Só nos Estados Unidos, o mercado de securitização de títulos imobiliários movimenta US$ 4 trilhões. Atualmente, o patrimônio dos fundos de pensão no mundo é de US$ 13 trilhões.
 
No Brasil, esse filão é praticamente inexplorado. O crédito imobiliário representa apenas 2% do PIB, ou R$ 39,5 bilhões. Essa marca é inferior à de outros países emergentes como México (9%) e Chile (13%), segundo dados de 2005 de um estudo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Nessa lista, o Brasil só se equipara à Índia, observa Borges. Nas suas contas, a perspectiva é que, em três anos, o crédito imobiliário corresponda a 7% do PIB ou R$ 163 bilhões para os níveis atuais de PIB.

AMBIÇÃO
Os números dos bancos são mais ambiciosos. O Bradesco, por exemplo, espera que o crédito imobiliário responda por 12% do PIB até 2014, segundo o vice-presidente, Norberto Barbedo. Ele argumenta que o mercado está reagindo às ofertas mais agressivas, especialmente de redução das taxas de juros.
 
Há dez dias, por exemplo, o Bradesco reduziu de 14% para 12,5% ao ano a taxa de juros dos financiamentos imobiliários com prazo de 20 anos e prestações fixas. Com isso, ampliou a procura de financiamento prefixado. De cada 100 propostas recebidas, 25 são para financiamento prefixado. Antes do corte, essa demanda era de 10 propostas.
 
'Ainda há movimentos que devem ser feitos para facilitar as operações de crédito imobiliário', diz o executivo, citando parcerias com imobiliárias. O banco, que inicialmente projetava fechar o ano com carteira de crédito imobiliário de R$ 3 bilhões, ante R$ 2,1 bilhões em 2006, acredita agora que irá superar essa meta. 'Estamos cada vez mais atentos ao movimento dos juros no mercado futuro', diz o executivo, sugerindo novos cortes nas taxas.
 
Como representante do maior banco privado nacional, Barbedo afirma que o avanço da concorrência estrangeira não o preocupa. É que o banco espanhol Santander foi pioneiro nos empréstimos com prestações fixas, antes mesmo de o governo autorizar o uso dos recursos da poupança para essa modalidade de financiamento.
 
'Hoje somos os líderes do crédito imobiliário com parcelas fixas', afirma o superintendente de Crédito Imobiliário do Santander Banespa, José Manoel Alvarez Lopes. Ele conta que um terço da carteira de crédito imobiliário do banco no Brasil é de financiamento com prestação fixa, por 20 anos, com juros hoje de 14% ao ano.
 
Lopes ressalta que o banco quer investir na prestação de serviços para conquistar o cliente da área imobiliária. 'Queremos ter o crédito fácil e rápido, com a aprovação dos financiamentos em 15 dias, ante uma média do mercado de dois meses.'
 
Nessa direção, por exemplo, o banco não exige, para as operações realizadas em São Paulo, certidão do vendedor do imóvel. Também faz três meses que foi criada uma área só para atender as construtoras. Ele destaca que a taxa de juros não é tudo que o consumidor tem de olhar na hora de fazer o empréstimo, mas o conjunto de benefícios.
 
Para o Santander, o crédito imobiliário é um produto chave, diz Lopes. De cada US$ 2 emprestados pelo banco no mundo, US$ 1 é de crédito imobiliário. 'Aqui, essa fatia é de 10% e pretendemos atingir 50% num prazo de três a cinco anos.'
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	PAC tranca as votações no Senado
Nacional - Brasília - Luciana Nunes Leal
Oposição diz que não criará dificuldade para MPs que passaram na Câmara, mas promete 'as correções necessárias'
A pauta de votações no Senado está trancada por nove medidas provisórias (MPs), cinco delas do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), carro-chefe do segundo mandato de Lula. Um balanço do PAC será feito amanhã pela ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, em solenidade com a presença do presidente Luiz Inácio Lula da Silva. As cinco MPs foram aprovadas na Câmara com modificações e por isso chegaram ao Senado como Projetos de Lei de Conversão (PLV). Se os senadores fizerem alterações, terão que voltar à Câmara.
 
Até agora, só duas MPs do PAC saíram do Congresso para sanção presidencial. A votação das medidas, porém, não encerra o programa: terão que ser votados cinco projetos de lei, dois projetos de lei complementar e uma emenda à Constituição.
 
A Câmara aprovou as nove MPs na semana passada, em sessões marcadas pelo confronto entre governistas e oposicionistas, acirrado pela briga em torno da instalação da CPI do Apagão Aéreo. No Senado, o líder do DEM, José Agripino Maia (RN), disse que a oposição "não vai criar dificuldades na essência das MPs do PAC", mas que a idéia é "fazer as correções necessárias, para não vender gato por lebre".
 
"O governo não tem capacidade de gastos. Muitas das obras do PAC estão no Orçamento desde 2005. Vamos aprovar o que entendermos factível. Mas não haverá procrastinação."
 
O líder mostrou-se mais preocupado com outras MPs incluídas na pauta. "O problema não está no PAC. Está nas outras medidas provisórias, como a que destina R$ 7 bilhões para estatais. Foi feito um pedido de informações que o governo não respondeu. É um dinheirão, uma MP estranha, curiosa." Agripino refere-se à medida que abre crédito extraordinário de R$ 7,4 bilhões para estatais, sendo R$ 7 bilhões para a Petrobrás e o restante para a instalação de postos de atendimento de bancos federais.

PROPOSTAS DO PAC
Entre as MPs do PAC que aguardam votação no Senado está a polêmica 349, que dá R$ 5 bilhões do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) para criação de um fundo de investimento em infra-estrutura.
 
Serão apreciadas ainda as MPs 352 (incentivo fiscal para produção de equipamentos eletrônicos) e 353 (cria 157 cargos comissionados, sem concurso público, para funcionários que trabalharão na extinção da Rede Ferroviária Federal).
 
As outras duas são a 347, que autoriza repasse de R$ 5,2 bilhões para a Caixa Econômica Federal investir em saneamento e habitação popular, e a 348, que cria o Fundo de Investimento em Participações em Infra-Estrutura, que receberá verba para novos projetos.
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	Investimento de estatais empaca
País - Sérgio Pardellas
Consideradas um dos principais motores do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), ao lado da iniciativa privada, as estatais investiram no primeiro bimestre R$ 4,5 bilhões, o que corresponde a 9,1% do total de investimentos previstos por essas empresas neste ano. O valor está bem aquém da meta fixada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão para o período. A expectativa era de que as estatais investissem em janeiro e fevereiro R$ 8 bilhões ou seja, 16,7% do total de R$ 49,7 bilhões em investimentos inscritos no Orçamento da União de 2007.
 
O levantamento foi realizado pela Associação Contas Abertas, a pedido deste jornal, a partir do mais recente balanço divulgado pelo Tesouro Nacional sobre investimentos de estatais. O maior temor de empresários e associações ligadas ao setor de infra-estrutura é de que a baixa execução das estatais desestimule o investimento privado. No primeiro trimestre, o governo só gastou 6% do orçamento da União reservado para PAC neste ano.
 
Ainda chovem críticas, oriundas da oposição, decorrentes da ausência de medidas complementares como reduzir as incertezas regulatórias, desenvolver o mercado de capitais e tornar mais fácil a abertura e o fechamento de empresas que fariam parte da chamada contrapartida privada.
 
O governo não tem dado indicações claras para o investimento privado critica o presidente do Centro Brasileiro de Infra-Estrutura, Adriano Pires. Essa baixa execução das estatais é uma sinalização ruim para um governo que vendeu o PAC como uma injeção na veia de recurso público.
 
Lançado com pompa em janeiro pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o PAC prevê investimentos públicos e privados de R$ 504 bilhões até 2010 nas áreas de transporte, energia, saneamento, habitação e recursos hídricos. Do total, R$ 436,1 bilhões devem vir de estatais e da iniciativa privada.
 
Houve um atraso na liberação de recursos em razão da própria transição do governo. Muitos diretores de estatais ainda estão sendo nomeados diz o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR). O governo, no entanto, já está tomando providências para acelerar o investimento no segundo trimestre. Todas as metas previstas para o ano serão cumpridas.
 
Segundo a Coordenação e Controle das Empresas Estatais do Ministério do Planejamento, o total previsto no orçamento das estatais para este ano será aplicado na execução de obras e contratação de serviços em benefício de 359 projetos e 252 atividades.
 
Para Adriano Pires, os investimentos e o PAC não vão decolar enquanto o governo tratar o setor de infra-estrutura de maneira ideológica.
 
Infra-estrutura é um negócio, e o governo precisar entender isso. Só assim, o setor privado será estimulado diz Pires.
 
Das 70 empresas estatais dotadas de verba no Orçamento da União para investimentos, só cinco conseguiram superar, no primeiro bimestre, a meta estipulada pelo governo. São elas a Refinaria Alberto Pasqualini (Refap), o Banco de Santa Catarina (Besc), a Transportadora Capixaba de Gás (TCG), a Central de Abastecimento de Minas Gerais S/A (Ceasa/Minas) e a Indústria de Material Bélico do Brasil (Imbel).
 
Parte expressiva do montante investido pelas estatais nos primeiros dois meses do ano saiu dos cofres do Ministério das Minas e Energia. De um total de 44,6 bilhões previstos, foram gastos R$ 4,3 bilhões 9,7% do orçamento anual. Só a Petrobras aplicou R$ 4 bilhões. Já o grupo Eletrobras, que engloba Furnas Centrais Elétricas, Eletrosul e Companhias Elétricas de Estados do Norte e Nordeste, investiu R$ 315 milhões.


Fonte: Jornal do Brasil 
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	Liberação de recursos da União também em ritmo lento
País - Brasília
Amanhã, a chefe da Casa Civil, ministra Dilma Rousseff, faz um balanço oficial do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Nos últimos dias, a ordem no Palácio do Planalto era para que os ministérios corressem para liberar os recursos represados pela burocracia. Na tentativa de apressar a concessão de licenças ambientais fundamentais para fazer deslanchar as obras, por exemplo, no setor de energia o Ministério do Meio Ambiente anunciou uma reformulação administrativa que culminou com o desmembramento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).
 
Além do Ibama, que continuará responsável pela fiscalização, controle e concessão de licenças ambientais, foi criado o Instituto Brasileiro da Conservação da Biodiversidade (Inbio), que ficará responsável por toda a parte de conservação ambiental e monitoramento da fauna e flora do país.
 
Até a primeira quinzena de abril, os números do PAC eram desanimadores. Do total de R$ 7,4 bilhões reservados no Orçamento da União para obras do programa nas áreas de transporte, energia, saneamento, habitação e recursos hídricos, só R$ 401,8 milhões haviam sido desembolsados, o equivalente a 6% do total.
 
O principal programa de infra-estrutura, por exemplo, a adequação de trechos rodoviários nas divisas de Paraíba com Pernambuco e deste com Alagoas, estava estagnado. De R$ 350,6 milhões previstos no Orçamento, só R$ 8,5 milhões o equivalente a 2,5% tinham sido liberados. A região Sul foi a mais contemplada com recursos. Em contrapartida, o PAC passou de maneira tímida pelo Rio de Janeiro. Até o início de abril, de R$ 131,2 milhões previstos para obras do PAC no Estado, só R$ 3,2 milhões tinham sido liberados, o equivalente a 2,4% do total.
 
Seis das 10 obras do PAC no Rio não haviam recebido, até então, um centavo sequer. Os recursos represados seriam destinados para a implantação do sistema de segurança portuária no porto do Rio de Janeiro e no porto de Itaguaí, para a construção e adequação de trechos rodoviários entroncamento BR 101, BR 040, BR 493 e entrada das BRs 101, 116 e 493 e reforma do ramal ferroviário no perímetro urbano de Barra Mansa.
 
A maior parte da verba do Rio de Janeiro R$ 2,9 milhões foi liberada para uma única obra: a reforma do trecho rodoviário Santa Cruz Mangaratiba na BR 101. Os outros três programas de trabalho brindados com o dinheiro do PAC este ano receberam quantias irrisórias. Nenhuma ultrapassou R$ 150 mil. Na obra que prevê a conservação preventiva e rotineira de rodovias, o governo tinha aplicado só R$ 3 mil. (S.P.)


Fonte: Jornal do Brasil  


